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AUDIÊNCIA PÚBLICA – DIAGNÓSTICO PMSB DE UMIRIM 

 

Aos 18 de Fevereiro de 2013, às 09:35h no Plenário da Câmara 

Municipal, rua Carlos Antônio Sales, s/n, Centro foi realizada a Primeira 

Audiência Pública sobre Plano Municipal de Saneamento Básico do Município 

de Umirim. O evento foi realizado visando o atendimento às disposições legais 

pertencente ao art. 19 da Lei 11.445/07, inciso V, parágrafo 5°, bem como 

assegurar a ampla divulgação das propostas e dos estudos que fundamentam 

a elaboração do Plano. 

A audiência contou com a presença de 32 participantes, conforme lista 

(Anexo 1) e convocatória (Anexo 2). Esta propiciou o conhecimento à 

população local do diagnóstico preliminar, com clara demonstração de seu 

objetivo e esclarecimento, de possíveis dúvidas por parte dos interessados. 

Estiveram presentes na audiência representantes dos poderes Executivo 

e Legislativo do município, Agência Reguladora de Serviços Públicos 

Delegados do Estado do Ceará – ARCE, Companhia de Água e Esgoto do 

Estado do Ceará – CAGECE, Associação dos Prefeitos do Ceará (APRECE) e 

Sociedade Civil. 

PREFEITURA: Izanete de Sousa Tamboril (Vice-Prefeita) 

CÂMARA: Francisco Vancir (Presidente da Câmara) 

CAGECE: Francisco André (Chefe do Escritório Local) 

APRECE: Luiz Pragmácio Telles Ferreira (Assessor Ambiental) 

ARCE: Geraldo Basilio Sobrinho (Analista de Regulação) 

CONSULTORIA CONVÊNIO APRECE-ARCE-CAGECE: Marcos Severo 

(Analista de Sistemas/Empresa MS Tecnologia) 

O representante da Aprece agradeceu a presença de todos, acentuando 

a importância do saneamento básico que poderá ser debatido por todos e, 

assim, poder contribuir pela construção do PMSB de Umirim. Foi destacado o 

envolvimento de diversas instituições parceiras para o sucesso obtido na 



elaboração de tão importante documento, com o Estado do Ceará e municípios 

financiando a elaboração do PMSB. Porém, acentuou-se que a participação da 

sociedade é a responsável por traduzir no plano a realidade da população de 

Umirim.  Citou a importância de que se reveste o plano, pois o município tornar-

se-á habilitado para receber recursos para investir no setor de saneamento.    

O vereador Antônio Braga agradeceu a todos por poder participar da 

audiência, destacando a importância em função da prioridade do saneamento, 

devidos a problemas no município nesta área.   

Desfeita a mesa, o representante Geraldo Basilio (ARCE) fez uma 

apresentação na qual abordou o saneamento básico dentro das diretrizes da 

Lei 11.445/2007. 

Marcos Severo, componente da equipe apoio técnico da elaboração do 

PMSB de Umirim, apresentou o diagnóstico preliminar, a fim de possibilitar 

análise crítica do documento, bem como oferecer aos interessados a 

oportunidade de encaminhar seus pleitos, opiniões e sugestões relativas aos 

assuntos em questão.  O diagnóstico apresentado envolveu as quatros 

componentes do saneamento básico, as quais, em seguida foi debatido com os 

presentes, conforme a seguir. 

 CARACTERÍSTICAS GERAIS: 

1. Foi perguntado se a audiência vai trazer a solução para as necessidades do município. Foi 
esclarecido que o diagnóstico trata-se do primeiro passo para se obter as necessidades do 
município que virão com o prognóstico, que será objeto da segunda audiência a ser 
realizada posteriormente em data ainda a ser definida; 

2. Foi solicitado pela consultoria o envio de registros fotográficos sobre todos os 

componentes do saneamento básico para incluir no PMSB. 

 

 COMPONENTE ÁGUA: 

A1. Perguntou-se sobre o déficit do atendimento, quais as razões. O diagnóstico  não abrange 

a questão, porém é algo que deve ser motivo de solução para os usuários classificados 
como baixa-renda. Foi sugerido trabalho de parceria entre o município e a Cagece para 
prover os baixa-renda; 

A2. Foi citado que o Município possui um projeto de ampliação do abastecimento do SI que 
envolve a substituição da adutora e outras obras de infraestruturas, no valor de oito 
milhões. A prefeitura e a Cagece deverão enviar informações sobre este projeto para 

incluí-lo no diagnóstico. 

 COMPONENTE ESGOTO: 



R1. Existe uma licitação de 500.000 reais (Quadro 3.2) para execução de banheiros através da 
FUNASA.  A Prefeitura deverá enviar a quantidade de banheiros que serão executados 
para serem considerados no prognóstico; 

R2. Verifica-se no diagnóstico a informação de mais 600.000 reais (Quadro 3.2) com melhorias 

sanitárias, aproximadamente, que não possuem quantitativos dos beneficiários . A 
prefeitura precisa informar quantos foram os domicílios beneficiários destes projetos para 
incluí-los no cálculo dos índices de cobertura e atendimento do município; 

R3. Questionou-se os números relativos a rede de esgotamento sanitário informados no 
diagnóstico, pois segundo dito o município não possui nenhuma rede de esgoto. A 

consultoria vai considerar como zero de cobertura;  

R4. Perguntou-se sobre a localização de uma lagoa de estabilização. Esclareceu-se que isto é 

definido a partir de estudo técnico e obediências  às normas técnicas.  

 COMPONENTE DRENAGEM: 

D1. O município não dispõe de informações desta componente. 

 COMPONENTE RESÍDUOS SÓLIDOS: 

R1. No distrito de São Joaquim, segundo informado, a cobertura é de 100% da coleta da zona 

urbana. Ficou decidido que a prefeitura irá rever os dados de todos os distritos e reenviá- 
los para consultoria; 

R2. Perguntou-se sobre a questão dos matadouros, porém foi esclarecido que o assunto não é 

objeto do PMSB de Umirim; 

R3. Sobre a questão dos aterros sanitários, foi explicado que o PMSB faz alusão ao trabalho 
do CONPAM que está gerenciando a elaboração de planos regionais de resíduos sólidos, 
os quais suprirão as necessidades dos municípios no atendimento à lei. 

 

 

 

A Audiência Pública foi encerrada às 12:15 hs, pelo Presidente da 

Câmara que agradeceu a todos e enfatizou que as questões de saúde dos 

municípios passam pelo saneamento básico, destacando a participação dos 

agentes de saúde no levantamento de dados municipais, concluindo que a 

prefeitura estará à disposição para receber qualquer contribuição. A seguir, a 

equipe de elaboração do PMSB informou a todos os presentes que o 

documento apresentado encontra-se disponível para consulta pública no site 

da Aprece (www.aprece.org.br), para recebimentos de contribuições, críticas 

e/ou sugestões durante 15 dias corridos, contados da data da audiência. As 

Fotos 1 a 4 mostram a Audiência Pública. 

 



 

Foto 1 - Mesa de abertura 
 

Foto 2 – Representante da APRECE 

abre a Audiência Pública 

 

Foto 3 – Apresentação do diagnóstico 

preliminar 

 

Foto 4 – Debate 

 

 



ANEXO 1 – LISTA DE PARTICIPANTES 

 

 



 



 



ANEXO 2 – Divulgação da Audiência Pública 

 


